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Assunto:  Proposta de Lei 96/XV - altera os estatutos das associagdes publicas profissionais

Exma. Senhora Presidente da Comissao de Trabalho, Seguranca Social e incluséo,

Vimos por este meio, no ambito da consulta publica da Proposta supracitada, enviar a pronuncia da
Ordem dos Médicos.

Sem mais assunto de momento, subscrevo-me
Com os melhores cumprimentos,

O Bastonario da Ordem dos Médicos

i Qs

Dr. CarlosCortes
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1. Enquadramento Geral

Esta pronuncia da Ordem dos Médicos, surge na fase em que a proposta de diploma estara
em apreciacao publica e incide sobre aspetos considerados transversais desta proposta
de Lei, sem prejuizo de posterior pronuncia que a Ordem dos Médicas apresentara e
defender3, junto da(s) Comissao Parlamentar competente, com as solugdes ajustadas seja
aos diferentes contextos em que prosseguem a defesa do interesse publico, seja ao seu

regular funcionamento.

Publicadas as alteragbes a Lei-Quadro das Associa¢des Publicas Profissionais (Lei n.°
12/2023, de 28 de margco que vem alterar a Lei n.° 2/2013) o Governo, despoletou o
processo para alteragdo aos Estatutos das Ordens Profissionais.

Este processo foi precedido de um relatério da Autoridade da Concorréncia que deveria ter
uma recomendagao quanto a manutencéo, alteracdo ou revogacao dos regimes de reserva
de atividade em vigor.

Contudo, conforme se pode verificar da grelha infra, no caso da Ordem dos Médicos o

relatério € manifestamente insuficiente para fundamentar o conjunto das alteragées

propostas.

N." e titulo do ato legislativo Artigo Categoria temitica Descrigao da restrigao & concorréncia

Decreto-Lel . 282/77

o
Titulo profissional / Atvidades | de consubstanciar uma restricio ao exercicio da atividade.

“Estatuto da Ordem dos Médicos" A 97
reservadas
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Além de um relatério insuficiente, a saude n&do € um mero servico econémico o que so por
si justificava um estudo e uma abordagem substancialmente diferente do que aquela que

Ihe foi reservada pela AdC.

Numa perspetiva substancial, a Ordem dos Médicos considera que a Proposta de Lei em
apreco se mantém desadequada e desproporcional, antevendo-se que as multiplas
solugdes que o legislador quer impor, irdo dificultar o seu funcionamento, com prejuizo para

0s médicos e para os doentes.

As profissdes de médico e médico especialistas sao altamente qualificadas, o que de resto
se afere pelo longo tempo de formacgdo necessario. Para se ser médico a formacgao
académica tem uma duragao de seis anos, a que acresce um ano para a formacgao geral.
Para ser médico especialista, ao tempo referido acrescem quatro, cinco ou seis anos,
consoante a especialidade concreta.

Significa isto que o nivel de diferenciagdo técnica na pratica médica € praticamente

impossivel de aferir por pessoas estranhas as profissées médicas.

2. Alteracoes em Matéria Organica

Discorda-se que o provedor dos destinatarios dos servigos médicos n&o seja médico, pois
para exercer as competéncias que lhe serao atribuidas necessitara, em permanéncia, da
assessoria técnica de membros da Ordem dos Médicos, para além de representar um custo

significativo que os médicos terao de suportar.

Do mesmo modo e pelas mesmas razdes, se manifesta discordancia a que os 6rgaos
disciplinares sejam compostos por ndo médicos, atentas as matérias técnicas e das boas

praticas médicas que ali sdo apreciadas.

Sem prejuizo do que vem dito, em matéria organica importa que na apreciagdo na

especialidade desta proposta de Lei, possam resultar a adog¢ao de solugdes diversas para
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a eleicdo dos membros externos, desde que salvaguardada a democraticidade do processo

eleitoral.

Esta mesma preocupacédo alarga-se a designagdo dos membros deste 6érgéo e do 6rgao
disciplinar, onde ha que ponderar sobre a exequibilidade dos prazos impostos, tendo em
conta o respeito pelos prazos dos mandatos em curso e dos novos processos eleitorais.

Outro aspeto que suscita criticas é o alargamento das competéncias do 6rgéo de
supervisdo para além daquilo que esta previsto no artigo 15-A da Lei Quadro, que pode
ser exemplificado com as competéncias que |he sdo atribuidas para fixar desde as
condi¢des de isengao de taxas a estagiarios, as remuneracgdes dos titulares deste érgéo e
dos demais 6rgaos da respetiva Ordem (artigo 19.° e n) do artigo 63.° da proposta de
Estatutos da Ordem dos Médicos, ou com a possibilidade de o parecer vinculativo deste
6rgao, na criagdo de especialidades profissionais (artigo 69.°, n.° 2 da proposta de

Estatutos da Ordem dos Médicos).

3. O ato médico

A proposta de novos Estatutos integra disposicao legal que define os atos préprios das
profissdes. Contudo, no caso da Ordem dos Médicos esta disposicdo podera ser
melhorada, integrando no seu conteudo os atos de governagao clinica e gestao.
Sugere-se assim, uma formulagéo legal mais precisa, sendo de ponderar a transposi¢cao
na integra para o novo Estatuto dos normativos do Regulamento n° 698/2019 da Ordem
dos Médicos, que define os atos proprios dos médicose a sua responsabilidade,
autonomia e limites e que ndo deixe margem para duvidas que atos médicos apenas
podem ser praticados por quem seja médico.

Razdes de segurancga juridica e qualidade impde a melhoria de redacao deste normativo.
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4. Outras alteragoes

Na apreciagao na especialidade desta proposta de Lei, podem resultar ainda a adogao de
melhores solugdes técnicas no que diz respeito a eficacia de muitos dos atos
regulamentares da Ordem dos Médicos que passam a estar condicionados a homologagao

do Governo.

Em certa medida, na atual redacdo subverte-se a posicdo das associacbes publicas
profissionais como sector da administracdo autonoma. A relacdo € muitas vezes de
hierarquia administrativa quando deveria ser de tutela (exemplo do artigo 9, n.° 4 da
proposta quanto a necessidade de homologacao pelo membro do Governo de NOCs — que
sdo matérias eminentemente técnicas que deviam ser competéncia exclusiva da Ordem

dos Médicos).

A intervencao do Governo também se reflete nos recursos previstos no novo Estatuto para
o membro do Governo competente (quando o recurso deveria ser para o 6rgao de
supervisdo ou para os Tribunais) — exemplo do artigo 99 sobre a recusa de inscri¢gao e da

recusa da inscricao nos colégios (125 /7)

A intervengdo do Governo em matérias técnicas como é o caso das autorizagées
transitérias pelo Governo do titulo de médico ou médico especialista obtido no
estrangeiro — novo n.° 3 do artigo 97.° “3 — Em casos excecionais, 0 membro do Governo

responsavel pela area da saude, pode atribuir de forma transitéria os titulos

profissionais de médicos ou de médicos especialistas, a médicos cuja formacao tenha

sido obtida no estrangeiro, ouvida a Ordem.

Importa que na apreciagcdo na especialidade desta proposta de Lei, possam resultar a

adogao de melhores solugdes técnicas.

Assim e desde logo cabe fazer mengéo aos seguintes artigos:



a)

b)

d)
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- Artigo 3.°, n.° 1, a) — Esta dito na PPL que ¢ atribuicdo da OM “Regular o acesso

a profisséo pelo reconhecimento de qualificagbes profissionais e regular o exercicio
da profissdo em matéria deontolégica.” Sucede que nos parece que esta previsdo
€ incorreta, na medida em que a Ordem também atribui o titulo de qualificagao
profissional de médico, pelo que o acesso a profissao néo é feito apenas pelo
reconhecimento de qualificacbes profissionais. Propomos, portanto, que a redagao
desta alinea seja: Regular o acesso a profissdao pela atribuiciao e
reconhecimento de qualificagdes profissionais, bem como regular o exercicio
das profiss6es médicas em matéria deontolégica;

- Artigo 3.°, n.° 1, d) — Importa que a redacao desta alinea seja precisa, pelo que se

sugere a mesma seja: Conceder os titulos profissionais de médico e de médico
especialista;

- Artigo 10.°, n.° 3, b) — A designacao do 6rgao deve ser Conselho Disciplinar

Nacional;

- Artigo 16.°, n.° 4 - a inelegibilidade estabelecida para o acesso a cargo publico,

constitucionalmente assegurado pelo artigo 50.° da CRP, podera violar o principio
da proporcionalidade. Nesta medida este preceito podera ser melhorado no que diz
respeito a participacao de érgaos sociais dirigentes das associa¢des sindicais ou
patronais do setor da saude tendo em consideracdo que muitos dos 6rgéos séo

meramente consultivos.

e) — Artigo 18.° - Esta em falta a previsao constante do n.° 3 deste preceito na sua

redacao atual, que determina: A assembleia que destituir a totalidade ou a maioria
dos membros de algum dos 6rgaos da Ordem deve eleger uma comissao provisoria
que transitoriamente os substitua até as elei¢des, as quais devem ser realizadas no
prazo maximo de 90 dias. Consequentemente, deve proceder-se ao acerto da
numeragao. Cabe ainda assinalar que o n.° 6 deste artigo remete para o artigo 71.°,

que é revogado.

- Artigo 76.°-A, n.° 1 — O Conselho Nacional do Médico interno deve ser composto

por 19 membros, sem referéncia a regiao onde se encontram inscritos. A redagéao



g)

h)

i)
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deve ser: O conselho nacional do médico interno é composto por 19 médicos que

se encontrem a frequentar o internato médico, dos quais um é o presidente.

Artigo 99.° n.° 2 e n.° 5 - Ndo é razoavel haver deferimento tacito numa matéria tédo
importante como a inscricdo de um meédico na Ordem dos Médicos tal como néo é
tecnicamente adequado haver recurso da recusa de inscricdo para 0 membro do
Governo, quando ja existe um 6rgao de supervisdo com competéncia em matéria

de recurso.

Artigo 97.°, n.° 3 — A Ordem dos Médicos considera que esta previsdo deve ser

eliminada, na medida em que ndo se pode admitir que, sem estabelecer quaisquer
critérios para tanto, o membro do Governo possa atribuir os titulos profissionais de
médico ou de médico especialista, ainda que se preveja a audicdo da Ordem. Os
critérios para a atribuicdo de tais titulos de qualificacao profissional tém de ser
aqueles que se encontram previstos no Estatuto e demais bloco de legalidade
aplicavel, como garantia e defesa da saude dos cidadaos, bem como respeito pela
igualdade entre os médicos. Assim, propde-se que o n.° 3 tenha a seguinte redagao:
Em casos excecionais, e por despacho do membro do Governo responsavel
pela area da saude, pode a Ordem dos Médicos atribuir de forma transitéria,
autorizagao para a pratica de atos de médicos ou de médicos especialistas, a
médicos cuja formagao tenha sido obtida no estrangeiro, desde que sob

supervisao de médicos ou médicos especialistas.

Artigo 99.°, n.° 4 — Para que este artigo seja harmonioso e exista concordéancia entre

on.®2eon’4, aredagao deste devera ser a seguinte: Apés a audiéncia do
interessado e se o conselho regional competente mantiver a inteng¢ao de
recusar a inscricdo, a deliberacao, devidamente fundamentada deve ser
notificada ao interessado, no prazo maximo de 20 dias uteis, sob pena de

aceitagao tacita da inscrigao.
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Artigo 101.° - Este preceito mostra-se revogado. Todavia, para haver concordancia
com o previsto no artigo 100.°, n.° 1, devera manter-se no Estatuto, com a seguinte
redacéo:

Artigo 101.°

Inscrigao para o exercicio autbnomo da atividade médica

A inscrigao para o exercicio autbnomo da medicina depende da comprovagao
de ter sido concluida a formag¢ao, no ambito do internato médico, habilitante

ao exercicio autbnomo da medicina, ou equivalente.

Artigo 155.°, n.° 4 — Esta prevista a revogacao deste preceito que estabelece que
“A cobrancga dos créditos resultantes das receitas previstas nas alineas a) e b) do
n.° 1 segue o processo de execucgdo tributaria.” Sendo esta norma uma decorréncia
do afirmado na Lei 2/2013, com as alteragcbes da Lei 12/2023, concretamente no
seu artigo 43.°, n.° 4, esta revogacao trata-se, certamente de um lapso que importa

corrigir.

De resto, a norma revogatoria carece de revisao ja que, por exemplo, indica como

sendo revogado o artigo 136.°, quando assim nao acontece.

Também as normas transitorias deverao ser objeto de melhoria, tal como suscita as

maiores reservas 0 prazo, de apenas um ano, para a aprovagao de regulamentos de

especialidades profissionais, agora imposto as Ordens, sob pena de, ndo sendo cumprido,

as inibir de atribuir novos titulos de especialidade profissional, quando a aprovacao desses

regulamentos ndo depende exclusivamente das Ordens.

A Ordem dos Médicos ainda esta a recolher contributos dos seus associados e analisar a

proposta de lei, pelo que a presente pronuncia é feita sem prejuizo de posterior pronuncia

que a Ordem dos Médicas apresentara e defendera, junto da(s) Comissédo Parlamentar

competente, com as solugdes ajustadas seja aos diferentes contextos em que prosseguem

a defesa do interesse publico, seja ao seu regular funcionamento.
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Oportunamente também se juntara uma nova versao do Anexo ao Estatuto da Ordem dos
Médicos, relativo as Regras Disciplinares, na medida em que se verificou que 0 mesmo

ainda carece de aperfeicoamento.

O Bastonario da Ordem dos Médicos

L Q.

Dr. Carlos™Cortes



